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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 217/26 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

Legislação Federal: 

 

- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da 

Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 

providências. 

 

- Lei Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece as diretrizes 

nacionais para o saneamento básico; cria o Comitê Interministerial de Saneamento 

Básico; altera as Leis nos 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.666, de 21 de junho de 

1993, e 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; e revoga a Lei nº 6.528, de 11 de maio de 

1978. 

 

- Lei Federal nº 12.340, de 1º de julho de 2010, que dispõe sobre as transferências de 

recursos da União aos órgãos e entidades dos Estados, Distrito Federal e Municípios 

para a execução de ações de prevenção em áreas de risco de desastres e de resposta 

e de recuperação em áreas atingidas por desastres e sobre o Fundo Nacional para 

Calamidades Públicas, Proteção e Defesa Civil; e dá outras providências. 

 

- Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 

do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 

providências; 

 

Legislação Estadual: 

 

- Lei Estadual nº 7.663, de 30 de dezembro de 1991, que estabelece normas de 

orientação à Política Estadual de Recursos Hídricos bem como ao Sistema Integrado 

de Gerenciamento de Recursos Hídricos; 

 

- Lei Estadual nº 9.509, de 20 de março de 1997, que dispõe sobre a Política Estadual 

do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação; 

 

- Lei Estadual nº 12.526, de 2 de janeiro de 2007, que estabelece normas para a 

contenção de enchentes e destinação de águas pluviais. 

 

 

Legislação Municipal: 
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- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 10.558, de 17 de junho de 1988, que institui o Plano de 

Pavimentação Urbana Comunitária – PPUC, altera dispositivos da Lei nº 10.212, de 11 

de dezembro de 1986, e dá outras providências;  

 

- Lei Municipal nº 11.509, de 13 de abril de 1994, que determina o uso de pisos 

drenantes em passeios públicos, estacionamentos descobertos, ruas de pouco 

movimento de veículos e vias de circulação de pedestres em áreas de lazer, praças e 

parques, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 12.319 de 1997, que dispõe sobre espaços permeáveis em áreas de 

propriedade pública e da outras providencias. 

 

- Lei Municipal nº 13.293, de 14 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a criação das 

"Calçadas Verdes" no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 14.015, de 28 de junho de 2005, que dispõe sobre o descarte e 

reciclagem de misturas asfálticas retiradas dos pavimentos urbanos municipais, e dá 

outras providências; 

 

- Lei Municipal nº. 14.917, de 7 de maio de 2009, que dispõe sobre a concessão 

urbanística no Município de São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança 

do Clima no Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 15.150, de 6 de maio de 2010, que dispõe sobre os procedimentos 

para a aprovação de projetos arquitetônicos e para a execução de obras e serviços 

necessários para a minimização de impacto no Sistema Viário decorrente da 

implantação ou reforma de edificações e da instalação de atividades – Polo Gerador 

de Tráfego; 

 

- Lei Municipal nº 15.572, de 09 de maio de 2012, que determina a adoção dos 

critérios socioambientais que especifica no desenvolvimento e implantação de 

políticas, programas e ações pelo Poder Público Municipal, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 

Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

revoga a Lei nº 13.430/2002; 
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- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o 

uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, 

de 31 de julho de 2014, - Plano Diretor Estratégico (PDE); 

 

- Lei Municipal nº 16.642, de 09 de maio de 2017, que aprova o Código de Obras e 

Edificações do Município de São Paulo; introduz alterações nas Leis nº 15.150, de 6 

de maio de 2010, e nº 15.764, de 27 de maio de 2013; 

 

- Decreto Municipal nº 58.756, de 16 de maio de 2019, que estabelece critérios 

adicionais para a execução de reparação de pavimentos flexíveis, de concreto e 

articulados danificados por obras de infraestrutura urbana executadas em todas as 

vias públicas.; 

 

- Lei Municipal nº 17.578, de 26 de julho de 2021, que dispõe sobre a obrigatoriedade 

de instalação de canteiros em casos de readequação geométrica, rotatórias, 

estreitamento de vias e casos similares, mantendo-se ou estabelecendo a 

permeabilidade do solo, ou seja, com a remoção do capeamento asfáltico original, 

expondo o solo antes da instalação, e dá outras providências. 

 

- Portaria SIURB nº 29 de 10 de dezembro de 2010, que publica o Relatório alcançado 

pela Comissão Permanente de Normas de Pavimentação constituída pela Portaria nº 

18/SIURB/2009.; 

 

PL 828/2025 DISPÕE SOBRE AS ÁREAS DE REVITALIZAÇÃO COMPARTILHADA 

(ARC) E INSTITUI INCENTIVO FISCAL PARA PROJETOS DE REVITALIZAÇÃO 

APROVADOS PELA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. 

  

PL 471/2025 DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE PAVIMENTAÇÃO 

PERMEÁVEL, POR MEIO DE PISO INTERTRAVADO, EM ESTACIONAMENTOS, 

VIAS DE CIRCULAÇÃO DE PEDESTRES E VEÍCULOS, EMPREENDIMENTOS 

HABITACIONAIS, CONDOMÍNIOS DE ATIVIDADES ECONÔMICAS E INDUSTRIAIS 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

PL 570/2024 DISPÕE NO ÂMBITO MUNICIPAL SOBRE A UTILIZAÇÃO DE 

ASFALTO ECOLÓGICO PERMEÁVEL (ASFALTO BORRACHA) NO MUNICÍPIO DE 

SÃO PAULO.  

 

PL 486/2024 FICA VEDADO O ASFALTAMENTO DE VIAS CONSTITUÍDAS DE 

PARALELEPÍPEDO, BLOQUETES, ENTRE OUTROS, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO 

DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-secretaria-mun-de-infra-estrutura-urbana-e-obras-18-de-18-de-agosto-de-2009
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-secretaria-mun-de-infra-estrutura-urbana-e-obras-18-de-18-de-agosto-de-2009
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PL 242/2024 DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO PARA PAVIMENTAR VIA EM 

PARALELEPÍPEDO. 

  

PL 134/2023 DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO SISTEMA ÚNICO DE CADASTRO 

PARA DOAÇÃO DE SOBRAS DE FRESA DE ASFALTO DOS PROGRAMAS DE 

RECAPEAMENTO E ASFALTAMENTO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO.   

 

PL 115/2023 ALTERA OS ARTIGOS 339 E 340 DA LEI Nº 16.050, DE 31 DE JULHO 

DE 2014, QUE APROVA A POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E O 

PLANO DIRETOR ESTRATÉGICO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, [TRATANDO 

DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO FUNDO DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

– FUNDURB, A FIM DE INCLUIR A PAVIMENTAÇÃO E RECAPEAMENTO DENTRO 

DO ESCOPO DE DESPESAS DO FUNDO, POSSIBILITANDO QUE TAIS 

DEMANDAS TAMBÉM SEJAM CONSIDERADAS PRIORITÁRIAS. 

 

PL 602/2020 ESTABELECE A QUEBRA DE MONOPÓLIO ESTATAL NOS 

SERVIÇOS DEMAIS SERVIÇOS RELACIONADOS À CONSERVAÇÃO DE 

PAVIMENTOS DAS VIAS PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO – ‘TAPA 

BURACOS’  

 

PL 442/2017 DISPÕE SOBRE O USO DO ASFALTO ECOLÓGICO NO MUNICÍPIO 

DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 

PL 114/2017 DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO DE ASFALTO PERMEÁVEL E 

REDE DE CAPTAÇÃO DAS ÁGUAS PLUVIAIS NAS RUAS DE SÃO PAULO. 

 

PL 75/2017 DISPÕE SOBRE A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO 

E MANUTENÇÃO DA MALHA VIÁRIA NA CIDADE DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.  

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Senhor Presidente. 

 

São Paulo, 26 de março de 2026. 

 

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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